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. Sobre este livro . 



			Poucos dias após dar os toques finais na transcrição de nosso diálogo, publicado em 2014 com o título de Cegueira moral, percebemos que ele precisava continuar. Muitos obstáculos seguiam de pé, e muitos outros, novos, a princípio invisíveis, porém cada vez mais evidentes, exigiam que os registrássemos e tentássemos superá-los. Não foi culpa dos autores interromper prematuramente seus esforços analíticos antes de a tarefa ser concluída – mas consequência da própria natureza da empreitada.


			Embora o mal em si – objeto de nossa investigação – possa ser visto como companheiro permanente e inalienável da condição humana, seus modos e formas de operação, particularmente em sua atual encarnação liquefeita, são fenômenos novos; merecem um tratamento distinto, no qual, precisamente, sua novidade seja colocada no centro das atenções. É da natureza de todos os líquidos serem incapazes de manter por muito tempo qualquer um de seus aspectos e formas sucessivamente adotados. Os líquidos estão perpetuamente in statu nascendi – sempre “se tornando”, sem adquirir alguma forma consumada: uma qualidade percebida por Heráclito, mais de dois milênios atrás, ao observar que ninguém pode entrar duas vezes no mesmo rio, como constatou Platão no diálogo Crátilo. O que se deve – e urge – fazer quando se pretende representá-lo da forma mais ampla possível é descobrir as nascentes do rio e seus mais volumosos tributários, traçar a trajetória de seu leito (ou, se surgir a necessidade, suas múltiplas trajetórias – coexistentes ou alternadas) e mapeá-la (mesmo estando alertas para o fato de que aquilo que se pode alcançar, em última instância, é mais da natureza de um instantâneo que uma imagem conclusiva e permanente do fenômeno em questão).


			É exatamente isso que tentamos fazer neste livro: mapear do modo mais abrangente que se possa as mais prolíficas fontes do mal em nossos dias e seguir o máximo possível suas trajetórias no atual estágio de nossa sociedade líquida moderna de consumidores – desregulamentada e desorganizada, atomizada e individualizada, fragmentada, desarticulada e privatizada. 


			Nossa conversa foi, em suma, sobre a forma especificamente líquida moderna do mal – uma forma, sem dúvida, ainda mais ameaçadora e insidiosa que as outras manifestações históricas desse fenômeno, pelo fato de ser fraturada, pulverizada, desarticulada e disseminada; totalmente distinta de sua variedade imediatamente anterior, concentrada e condensada como lutava para ser, assim como administrada de maneira centralizada. Por essa razão, o mal liquefeito dos dias atuais esconde-se da vista e evita ser localizado, assim como ser reconhecido pelo que é e pelo que anuncia. O mal líquido tem a surpreendente capacidade de se disfarçar de modo eficiente e de recrutar preocupações e desejos humanos – demasiadamente humanos –, colocando-os a seu serviço sob justificativas falsas, ainda que dificílimas de desmascarar e contestar. Para piorar, um bom número de recrutas é seduzido para o voluntariado.


			Num imenso número de casos, o mal liquefeito consegue ser percebido como um amigo ávido por ajudar, e não como um monstro. Na terminologia de Joseph Nye, ele deve ser computado entre os poderes “brandos” – em oposição aos “duros” –, empregando a tentação em vez da coerção como estratégia básica, como no caso da multifacetada vigilância contemporânea construindo um banco de dados com capacidade milhões de vezes maior do que poderiam sonhar todos os serviços secretos do passado sólido moderno (e mesmo assim na condição de possuírem uma imaginação extraordinária) – a partir de informações fornecidas 24 horas por dia, setes dias por semana, voluntária ou inconscientemente, pelos usuários de telefones celulares e cartões de crédito, assim como remetentes ou destinatários de mensagens digitais. Não é mais preciso que o Ministério do Amor obrigue as pessoas a tomar a guerra pela paz e a coerção pelo cuidado e a assistência amistosa.


			O mal líquido, como todos os líquidos, tem a surpreendente capacidade de fluir em torno dos obstáculos que aparecem em seu caminho. Como outros líquidos, ele os inunda, encharca, impregna e frequentemente corrói e dissolve – absorvendo a solução em sua própria substância para fortalecer ainda mais o seu corpo. Além da escamoteação, essa capacidade torna a resistência ao mal líquido uma tarefa ainda mais formidável. Tendo impregnado o tecido da vida cotidiana e se entranhado em seu próprio cerne, o mal, quando (se) identificado, faz com que todos os modos de vida alternativos pareçam implausíveis, até irreais; o veneno letal apresenta-se desonestamente como um antídoto emergencial para as agruras da vida.


			A partir dessas e de outras características subsidiárias do mal líquido, em suas muitas manifestações, tentamos construir um inventário (necessariamente incompleto, mas, esperamos, preliminar). Nossa intenção é preparar a tela, e não pintar um quadro completo. Esperamos delinear a área que demanda uma pesquisa tão abrangente quanto urgente e equipá-la com algumas ferramentas conceituais que acreditamos serem úteis. 
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. Introdução .



			Sobre o mal líquido e o NHA (Não Há Alternativa)


			LEONIDAS DONSKIS: Vivemos num mundo sem alternativas. É um mundo que propõe uma realidade única e que rotula de lunáticos – ou, na melhor das hipóteses, excêntricos – todos aqueles que acreditam na existência de uma alternativa para tudo, incluindo até os melhores modelos de governança e as ideias mais profundas (para não mencionar projetos empresariais e de engenharia). O mundo, provavelmente, nunca foi tão inundado de crenças fatalistas e deterministas como hoje; ao lado de análises sérias, como se viessem de uma cornucópia, surgem profecias e projeções de iminentes crises, perigos, espirais descendentes e fim do mundo. Nessa generalizada atmosfera de medo e fatalismo, cresce a convicção de que não há alternativas para a lógica política contemporânea e para a tirania da economia ou as atitudes referentes à ciência e à tecnologia, ou à relação entre natureza e humanidade. Não é otimismo, de modo algum, o júbilo tolo de que estamos aqui neste lugar e nosso ambiente é quente, difuso e confortável; em vez disso, temos a crença de que o mal é transitório e não sobrepuja a benevolência (ou, se o faz, é apenas por um breve período). Além disso, o otimismo significa a crença de que, de fato, sempre há esperança e alternativas. A convicção de que o pessimista é um ser, em geral, mais nobre e elevado que o otimista não é apenas uma relíquia da sensibilidade e da visão de mundo modernas e românticas – é algo maior. 


			Essa situação nos leva de volta ao monumental conflito entre cristianismo e maniqueísmo – depois de Agostinho (que, por sinal, derrotou seu maniqueísta interior e se tornou um dos pais da Igreja católica), os cristãos afirmaram que o mal era um estado de bondade ambígua ou insuficiente que podia ser superado, enquanto os maniqueístas afirmavam que o bem e o mal eram realidades paralelas, mas inconciliáveis. O otimismo é, antes de tudo, uma construção cristã – baseia-se na fé de que o bem pode vencer o mal, e de que sempre é possível encontrar possibilidades e alternativas inexploradas. Mas vivemos numa era de pessimismo. O século XX foi uma excelente prova de que o mal estava vivo e bem de saúde, o que reforçou a posição dos maniqueístas modernos. Eles viram um mundo que podia ser temporariamente abandonado por Deus, mas não por Satã. 


			Uma pergunta, porém, continua sem resposta: qual a importância do maniqueísmo hoje? A descrença de que Deus é todo-poderoso, e de que Ele é Amor, deve ter sido amplamente reforçada na esteira das muitas atrocidades cometidas no século XX. O livro O mestre e Margarida, imperecível obra de Mikhail Bulgákov – escrita em 1928-41 e publicada, amplamente censurada, em 1966-67 –, está imbuído de um espírito maniqueísta: o romance faz numerosas menções aos conceitos de “Luz” e “Escuridão” desenvolvidos pelo profeta persa, epônimo arquiteto desse sistema de crenças. A interpretação do mal nesse grande romance da Europa oriental no século XX (O processo, de Kafka, é a meu ver o grande romance da Europa central nesse mesmo século) afirma sua autossuficiência. Essa interpretação do cristianismo é próxima da de Ernest Renan em Vida de Jesus, estudo com que Bulgákov estava bem familiarizado. 


			Mesmo Czesław Miłosz considerava-se algo como um maniqueísta enrustido. Após seus contatos com os males incompreensíveis do século XX – que ocorreram num mundo não menos racional e humanista que o nosso, que criaram culturas dominantes no mundo (por exemplo, na Rússia e na Alemanha) –, Miłosz passou a ver o mal como uma realidade independente e autossuficiente; ou pelo menos como uma dimensão que não é afetada em nenhum sentido tangível pelo progresso ou pelas formas modernas de sensibilidade, nem tampouco pelo mundo das teorias profundas. Ele observou que a filósofa francesa Simone Weil também era maniqueísta enrustida: ela atribuiu um significado milenar à frase “Venha a nós o Vosso Reino” na oração do Pai-Nosso. Há uma boa razão para Miłosz ter dado um curso sobre maniqueísmo na Universidade da Califórnia em Berkeley. Em seu livro Miłosz’s ABC, ele situou o ato de abertura do mal no século XX na história dos bogomilos da Bulgária e no martírio dos cátaros em Verona e outras cidades italianas. Todos os grandes europeus orientais foram, em algum grau, maniqueístas – de Bulgákov, na Rússia, a George Orwell (que era europeu oriental por escolha). 


			Enquanto isso, vivemos numa era de medo, negatividade e más notícias. Não existe mercado para notícias boas, pois ninguém está interessado nelas. (Embora uma história apocalíptica engraçada e cheia de aventuras seja algo bem diferente.) É isso que produz a ampla disseminação do pânico e a indústria do medo – “últimas notícias” baseadas em comentários com enormes discrepâncias, em que os comentaristas frequentemente se contradizem. Embora alguns deles sejam ocasionalmente perspicazes e ponderados, a maioria é histérica e derrotista.


			O que significa o conceito de mal líquido? Como pode ser mais bem entendido nos dias atuais, quando tantos fenômenos são constituídos de qualidades e caraterísticas mutuamente excludentes? Meu argumento seria que o mal líquido, contrariamente ao que poderíamos chamar de “mal sólido” – este último tendo por base uma perspectiva social do tipo preto no branco, na qual podemos facilmente identificar a resiliência do mal em nossa realidade política e social –, assume a aparência de bondade e amor. Mais que isso, ele se apresenta como uma aceleração da vida aparentemente neutra e imparcial – a inédita velocidade da vida e da transformação social implicando perda de memória e amnésia moral; além disso, o mal líquido avança disfarçado de ausência e impossibilidade de alternativas. O cidadão torna-se consumidor e a neutralidade de valores oculta a desmobilização. 


			A impotência e o abandono do indivíduo, juntamente com a negação e a recusa pelo Estado de sua responsabilidade pela educação e pela cultura, caminham de par com o celestial casamento do neoliberalismo com a burocracia estatal, ambos insistindo na responsabilidade do indivíduo não apenas por sua vida e suas escolhas num mundo desprovido de livre escolha, mas também pelo estado de coisas global. Em Cegueira moral, você e eu, Zygmunt, discutimos um fenômeno desconcertante, que eu descreveria como uma universidade pós-acadêmica. Um estranho amálgama de ritual acadêmico medieval, especialização, franca e flagrante negação do papel das humanidades na sociedade moderna, gerencialismo e superficialidade cria o cenário perfeito para essa universidade pós-acadêmica, um playground para enormes pressões, estas últimas provenientes de forças tecnocráticas disfarçadas de vozes genuínas da liberdade e da democracia – acima de tudo, as formas de determinismo e fatalismo orientadas para o mercado, as quais não dão espaço à ideia de qualquer alternativa, incluindo o pensamento crítico e o autoquestionamento. 


			A missão e raison d’être da universidade pós-acadêmica parece estar em suas evidentes superficialidade, flexibilidade e submissão às elites gerenciais, e também em sua adaptabilidade aos apelos e atribuições provenientes dos mercados e das elites políticas. Palavras ocas, retóricas vazias e incontáveis jogos estratégicos aparecem como a forma exemplar dessa espécie de tirania da superficialidade tão bem encarnada na universidade pós-acadêmica. É uma estratégia sem estratégia, já que esta se torna meramente um jogo de linguagem. A ideia de Wittgenstein de jogos de linguagem foi aplicada por Gianni Vattimo para descrever a tecnocracia disfarçada de democracia, ou a atual política sem política, tudo reduzido a uma série de jogos de linguagem. Como você, Zygmunt, diria em Modernidade líquida (2001), as atuais estratégias sem estratégias, ou política sem política, são equivalentes a uma ética sem moral.


			“Fora da Igreja não há salvação” (extra ecclesiam nulla salus) – essa expressão é atribuída a são Cipriano de Cartago, bispo do século III. Temos um equivalente moderno desse tipo de lógica civilizacional, contudo, já que o nosso é um mundo corporativo e quase medieval, em que o indivíduo não tem existência fora de uma instituição que o enquadre e modele. A Academia é a Nova Igreja nos dias de hoje. É por isso que o papel da divergência, da heterodoxia secular e da alternativa neste mundo é muito mais problemático e complexo do que parece à primeira vista. 


			Não se permitem alternativas. A privatização da utopia significa a chegada de uma nova condição, sob a qual nenhuma sociedade é considerada boa e justa: só histórias de vida individuais podem ser histórias de sucesso. Assim sendo, tendem a se tornar nossos novos sonhos utópicos num mundo livre de utopias – ou atormentado por distopias. O NHA, sigla de Não Há Alternativa (forjada por Margaret Thatcher e depois refinada e reinterpretada por você, Zygmunt),a fornece um ponto de partida quando lidamos com esse fenômeno singularmente novo e sem precedentes – a saber, a crença absoluta de uma pessoa no determinismo social e no fatalismo baseado no mercado, a principal diferença entre décadas anteriores e a nossa época sendo o fato de que, enquanto a máxima de Sigmund Freud nos dizia que biologia é destino, nossa máxima poderia ser que economia é destino. 


			George Orwell viu claramente que as novas formas do mal tendem a se apresentar disfarçadas de bondade e amor. Amai o Grande Irmão. Ao contrário dos predecessores do Partido da Oceânia – tanto jacobinos quanto bolcheviques e nazistas –, não se permite o martírio. Sua vida vai passar despercebida e ninguém saberá coisa alguma sobre sua existência. Ou você será suave e silenciosamente transformado para que o forcem a assumir e adotar o vocabulário que por tanto tempo, de modo apaixonado e consistente, você negou. O mal não é mais óbvio e autoevidente. A opressão política e a violação dos direitos humanos de baixa densidade, assim como conflitos militares de baixa intensidade, ofuscam e apagam a linha divisória entre guerra e paz. Guerra é paz e paz é guerra. Hoje, nem as boas nem as más notícias permanecem claras e inequívocas; mesmo que não haja guerra nem outra calamidade em curso, torna-se impossível discutir isso sem alarmismo, devido à indústria do medo. Boas notícias não são notícias. As más notícias são as notícias por definição. 


			Portanto, quando me refiro à liquidez do mal, quero dizer que vivemos numa sociedade determinista, pessimista, fatalista, dominada pelo medo e pelo pânico, que ainda tende a valorizar suas credenciais democráticas, consagradas pelo tempo, embora datadas e ilusórias. Duas ideias de Ernst Bloch e Karl Mannheim se mostraram proféticas: enquanto Bloch lamentava que a modernidade havia perdido o calor e o espírito humano de um sonho utópico, Mannheim sentia intensamente que as utopias estavam sendo de fato traduzidas em ideologias políticas, o que as privava de visões alternativas e as confinava ao princípio da realidade, em lugar da imaginação. A liquidez do mal significa o divórcio entre o princípio da imaginação e o princípio da realidade, sendo a última palavra concedida a este último. 


			Os poderes de sedução do mal somam-se aqui à desmobilização. Por séculos, como sabemos, o próprio símbolo e personificação do mal era o diabo, quer fazendo sua aparição como o Mefistófeles na lenda de Fausto – desde contos medievais até A trágica história do Doutor Fausto, de Christopher Marlowe, e Fausto, de Goethe –, quer como Woland em O mestre e Margarida, de Mikhail Bulgákov. O velho e “bom” diabo representava a maldade sólida, com sua lógica simbólica da busca por almas humanas e o envolvimento ativo em assuntos humanos e terrenos. Ele simplesmente buscava atingir seu objetivo tentando reverter e deslegitimar a ordem social e moral estabelecida. 


			Isso significa que o mal sólido era uma espécie de mal amoralmente comprometido e ativamente engajado, com uma solene promessa de justiça e igualdade social no final dos tempos. O mal líquido, pelo contrário, apresenta-se com a lógica da sedução e da desmobilização. Enquanto Prometeu e Satã, segundo Vytautas Kavolis, como veremos a partir do diálogo a seguir, foram dois protagonistas da subversão, da insurreição e da revolução, os heróis do mal líquido tentam privar a humanidade de seus sonhos, projetos alternativos e poderes de dissensão.1 Ao fazê-lo, agem como protagonistas da contrarrevolução, da obediência e da submissão. A lógica do mal sólido era ganhar a alma e conquistar o mundo impondo novas regras ao jogo; mas a lógica do mal líquido é seduzir e retrair-se, mudando de aparência o tempo todo. “Seduza e desuna” – esse é o verdadeiro lema do herói do tipo Proteus, tanto da modernidade quanto do mal líquidos. Sei o que deve ser feito, no entanto me recuso a tomar parte, deixando meu objeto ou vítima seduzido à sua própria sorte – esse é o nome do jogo. A partir de agora, afundar no oceano terá o nome de liberdade.


			Nossa atual liberdade veio a se localizar na esfera do consumo bruto e da autorrenovação. Controle, vigilância, uma desproporcional assimetria de poder posando de liberdade de escolha, a indústria do medo e os jogos de exposição da privacidade compõem a complexa combinação da condição sociocultural que aqui chamamos, metaforicamente, de NHA e de mal líquido. Prometer a toda a humanidade que você vai permitir e reforçar a liberdade, a igualdade, a justiça, a razão, a busca da felicidade, os direitos humanos, os poderes de individualidade e associação, a mobilidade social, o viver sem fronteiras, e então desaparecer de repente, deixando os indivíduos com seus incontáveis jogos de identidade tidos erroneamente como liberdade; e ao mesmo tempo lembrando-lhes que cabe a eles resolver os problemas do mundo, sem confiar muito nas instituições, na camaradagem e no envolvimento – essa é a estratégia testada e comprovada do mal líquido.


			Por isso eu creio que o verdadeiro símbolo do mal é uma espécie de grande Mr. Anonymous ou Don Juan coletivo. Para você, Zygmunt, Don Juan é o verdadeiro herói da modernidade. Ele é a face da modernidade, cujo poder reside na mudança constante e incessante. Ao mesmo tempo, é dele o poder de esconder-se e retirar-se em função da assimetria de poder. A modernidade líquida envolve um jogo de esconde-esconde de poder, seja um ataque militar seguido de uma retirada ou outras ações desestabilizadoras. Assim, o mal líquido, em termos de campanhas militares, tende a desorganizar a economia e a vida em certos territórios ou sociedades, causando-lhes o máximo de caos, medo, incerteza e insegurança possível, em vez de assumir a responsabilidade e o fardo de reformá-los ou transformá-los. Nesse ponto, o terrorismo aparece como pura expressão do mal líquido. O imperialismo envolve fundamentalmente jogos de poder, mas o terrorismo está associado à liquidez do mal – mesmo sua lógica sinistra de se manifestar em favor da sociedade, combinada com o desdém por uma sociedade concreta que é sacrificada por jogos de poder individualizados, não deveria iludir-nos.


			O sedutor, que se retira deixando um vácuo, desencanto ou morte, é um herói do mal líquido. O Don Juan existencial vem a estabelecer a assimetria de poder cuja própria essência está em ser capaz de observar o outro sem ser visto. “Chi son’io tu non saprai” (“Quem eu sou, você não sabe”) – essas palavras da ópera Don Giovanni, de Wolfgang Amadeus Mozart, escritas pelo libretista Lorenzo da Ponte (que fez Don Juan ter intimidade com 2 mil mulheres), revelam a essência da assimetria do manipulador moderno. Você não me vê porque vou retirar-me e deixá-lo quando não for mais seguro para mim permanecer com você e revelar coisas demais sobre mim mesmo e meu sofrimento ou fragilidade ocultos. Quem eu sou, você jamais saberá, embora eu vá descobrir tudo sobre você. Há, porém, a ilusão deixada aos objetos do obscuro desejo de que eles terão tanta atenção e autorrevelação quanto possam precisar. Um comentário anônimo na internet apresentando mentiras tóxicas, machucando, ferindo e insultando brutalmente a nós – indivíduos com nome e sobrenome – é quase uma expressão perfeita da liquidez do mal que opera à vista do público e está profundamente estabelecida em nossas práticas cotidianas. Quem eu sou, você não sabe.


			Nessa era marcada por nossa dolorosa busca de atenção e nossa autodescoberta e autoexposição obsessivas e compulsivas, precisamos constantemente de uma nova promessa e da ilusão repetidamente reforçada de que nós – simples Marias ou Joãos – também podemos ganhar a atenção do mundo. Não apenas estrelas e líderes mundiais, mas você, um mortal comum, pode ser importante para alguém em função de sua aparência ou de seu modo de agir ou viver, ou pelo que você tem, faz ou deseja, ou pelo que você acha engraçado ou digno de mostrar ou mencionar – em suma, coisas bastante humanas e fáceis de compreender. Começamos a agir como emigrantes, mesmo quando não botamos os pés fora de casa ou da cidade natal: sedentos de companhia e de vínculos humanos autênticos, pensamos que isso, quando acontece, é um milagre de curta duração, que acabará em breve – portanto, devemos intensificar essa experiência, pois não sabemos quando ela voltará a ocorrer. 


			Em termos simples, nossa liberdade hoje está localizada na esfera do consumo e da autorrenovação, mas perdeu toda conexão com a coisa mais importante: acreditar que se possa mudar algo no mundo. Essa crença foi compartilhada por todos os grandes profetas, teóricos, ideólogos e escritores da modernidade. Agora as grandes utopias se desvaneceram. Vivemos num período de depressivos romances alarmistas, e também de distopias, embora até estes rapidamente se transformem em fáceis e descomplicados objetos de consumo. O sentido de determinismo e fatalismo, reforçado não apenas por nosso fracasso em compreender como e por que os sistemas econômicos entram em colapso e por que somos afligidos por crises sociais, mas também por nossa total dependência de mercados distantes e flutuações monetárias em terras longínquas, alimenta a ilusão de que nós, como indivíduos, somos capazes de mudar as coisas unicamente por reações espontâneas, atos de benevolência e compaixão, palavras amáveis e comunicação ativa. Tudo que resta parece resumir-se a instrumentos técnicos e relações humanas mais intensas. Durante os surtos da peste na Europa, a lógica de folias, festejos de massa e até orgias também predominou. 


			Como você observou, Zygmunt, a tecnologia e as redes sociais se tornaram novas formas de controle e separação.2 Você vê todo mundo; todos se expõem, registram e tomam parte – perfeito: você só precisa imaginar como manter todos num esquema no qual não haja possibilidades de ocultar o que quer que seja das estruturas de controle do Estado. A privacidade está morrendo diante de nossos olhos. Simplesmente não existe mais – não apenas não há mais mensagens que não sejam lidas e controladas por estranhos ou coisas que, como testemunha a literatura clássica, um ser humano tenha o direito e mesmo o dever de carregar consigo até o túmulo. O que desapareceu é o que costumava ser corretamente chamado de segredo – ele se tornou ou um bem comercializado livremente, um objeto de troca, uma senha para o sucesso transitório e de curto prazo, ou então uma fraqueza, mostrando que você tem algo a esconder, possibilitando assim a chantagem e o uso de pressão para privá-lo dos últimos vestígios de dignidade e independência. As pessoas não têm mais segredos no velho e respeitável sentido, e nem entendem o que isso poderia significar. 


			Pessoas exibem prazerosamente sua vida íntima em troca de ter, por um momento, os holofotes voltados para elas: esses festivais de exibicionismo só são possíveis numa era de conexões instáveis, feitas pelo Twitter, e de uma alienação sem precedentes. Alguns dos que se expõem no Facebook são como aqueles cujos blogs parecem arrotos através dos quais eles, cheios de narcisismo, afastam suas crises e frustrações; outros estão apenas superando por um instante sua sensação de isolamento e insegurança. Nesse sentido, afinal, o Facebook foi de fato uma invenção brilhante e oportuna. Justamente quando a separação e o isolamento social se tornavam insuportáveis, quando não era mais tolerável assistir a uma televisão ruim e ler uma imprensa sadomasoquista, o Facebook veio ao mundo.


			Mas com ele também vieram possibilidades de perigo mortal e maldade fatal. Pois o Facebook encarna, como se poderia dizer, a essência do fenômeno do “Faça Você Mesmo”. Tire a roupa, mostre-nos seus segredos – faça você mesmo, de livre e espontânea vontade, e seja feliz enquanto o faz. Tire a roupa para mim, querida.


			O que aconteceu com nossa privacidade? Essa pergunta está sendo feita hoje com uma frequência cada vez maior. Sobre a sociedade americana e sua crise de privacidade, escreve Sarah E. Igo:


			Certamente, a confiar nos títulos populares recentes – Invasão de privacidade, Sem lugar para se esconder, The Unwanted Gaze, The Naked Crowd, Privacy in Peril, The Road to Big Brother, One Nation under Surveillance e, talvez o participante mais assustador, I Know Who You Are and I Saw What You Did –, nós americanos estamos em meio a uma crise de privacidade sem paralelos. De um lado estão as revelações de Snowden, o Google Glass, os drones, refrigeradores inteligentes e algoritmos comerciais que parecem conhecer-nos melhor que nós mesmos. De outro estão a busca individual por autoexposição e o universo em contínua expansão das mídias sociais. Aqui, não são nem o Estado nem as corporações que parecem ameaçar a privacidade, mas, em vez disso, exibicionistas voluntários, ávidos por disseminar todo esse conceito ao compartilharem detalhes íntimos de suas vidas pessoais com estranhos.3 


			Houve um tempo em que os serviços secretos e a polícia política davam duro para extrair segredos e fazer com que pessoas expusessem detalhes particulares e até intimamente pessoais de suas vidas. Hoje esses serviços de informações deveriam sentir-se simultaneamente exultantes e desnecessários: o que fazer numa situação em que todo mundo está contando tudo? Mas mesmo que as pessoas não contem o que estão fazendo, de quem não gostam ou como ficaram ricas, elas ainda revelam por vontade própria com quem se comunicam e a quem conhecem. E é impossível não participar dessa estrutura. Se você sai dela, perde o senso de passado e presente, perde o contato com seus colegas de turma e de trabalho, não paga suas dívidas e se vê separado de sua comunidade. Na realidade virtual e no Facebook, o que desaparece é um aspecto fundamental da verdadeira liberdade: a autodeterminação e a liberdade de escolha de associação, em vez de ser envolvido involuntariamente numa amizade apenas porque a tecnologia não lhe permite levar de outra forma uma vida civilizada.


			Mas o que isso diz sobre nossa sociedade? Somos levados a conclusões perturbadoras sobre a liberdade humana, da mesma forma que a um reconhecimento indesejado, mas justificado, de que toda a humanidade está realmente se tornando uma nação que, embora deslocada e humilhada, é curtida e exaltada: a nação Facebook. No mundo contemporâneo, a manipulação via propaganda política é capaz não apenas de criar necessidades e critérios de felicidade para o povo, mas também de fabricar os heróis de nossa época e controlar a imaginação das massas por meio de biografias laudatórias e histórias de sucesso. Essas habilidades nos levam a fazer uma pausa para pensarmos sobre um totalitarismo “aveludado” – uma forma controlada de manipular a consciência e a imaginação disfarçada de democracia liberal, que permite a escravização e o controle até mesmo dos críticos. 


			O que permanece profundamente submerso é o crescente controle social e a vigilância de massa, que revelam o que aconteceu com a política ultrapassada pela tecnologia. Gostemos ou não, a tecnologia não nos pergunta se a desejamos. Uma vez que você possa usá-la, deve fazê-lo. A recusa o relega às margens da sociedade, sem possibilidade de pagar suas contas ou participar de um debate público. O Estado que não usa a vigilância em massa torna-se incapaz de justificar seu uso excessivo de serviços secretos e técnicas de espionagem. Curiosamente, essa tendência caminha de par com a difusão e a proliferação explosiva de formas de autoexibição e cultura confessional em geral, seja no plano popular, seja no erudito. 


			Com boa dose de razão, conclui Sarah E. Igo:


			E se a cultura confessional for simplesmente um caminho para virar do avesso a sociedade da vigilância? Um comentarista escreve que “nossos corpos físicos estão sendo eclipsados, além disso, por um ‘corpo de dados’” que “não apenas segue, mas precede o indivíduo que está sendo mensurado e classificado”. ...


			Se é esse o caso, a visibilidade contínua dos próprios termos de uma pessoa (seja pelo Act Up, por reality shows ou pelo Facebook) começa a parecer uma estratégia – ainda que não isenta de problemas – de autonomia, uma forma pública de manter o controle sobre sua identidade privada. Uma cultura de autoexibição pode ser, dessa maneira, um obscuro legado da década de 1970, um produto colateral da política de identidade e de novos formatos de mídia, mas também um cômputo de meio século de bancos de dados e vigilância burocrática.4


			Assim, a tecnologia não vai permitir que você fique à margem. Eu posso transmuta-se em Eu devo. Posso, logo devo. Dilemas não são permitidos. Vivemos numa realidade de possibilidades, não de dilemas. Isso é algo próximo à ética do WikiLeaks, em que não existe mais moral. É obrigatório espionar e vazar, embora não esteja claro por que motivo e com que finalidade. E funciona nas duas direções – pelo Estado e contra ele –, mas jamais assume a responsabilidade por um indivíduo genuinamente angustiado. É algo que deve ser feito só por ser tecnologicamente viável. Há aqui um vácuo moral criado por uma tecnologia que ultrapassou a política. O problema desse tipo de consciência não é a forma ou a legitimidade do poder, mas sua quantidade. Pois o mal (a propósito, secretamente adorado) está onde existe mais poder financeiro e político. Se assim é, estamos dando um golpe na ética, já que a tecnologia vem a preencher os vazios deixados pela política e pela moral pública: uma vez conectado, você é absolvido e aliviado. O meio é a mensagem, e viver on-line se torna uma resposta para os dilemas de nossa existência moderna.


			Como foi mencionado, a sociedade em rede é uma sociedade controlada pelo mal. Torna-se um lugar perfeito para toda a indústria do medo e o alarmismo organizado. Ela acentua e expõe a ascensão da tecnocracia disfarçada de democracia. Ao mesmo tempo, a sociedade em rede e seu domínio público cultivam e alimentam partes constituintes indispensáveis da tecnocracia como a neutralidade de valores e o instrumentalismo em todas as suas manifestações. Nessa cultura de medo, alarmismo e reforma constantes, assim como de mudança incessante, a banalidade se torna um ativo, e não um passivo. Mas a banalidade é aqui erroneamente chamada de adaptabilidade e flexibilidade (como “a verdade simples erroneamente chamada de simplicidade” no 66º soneto de William Shakespeare). Isso resulta em práticas institucionais superficiais, incontáveis e insignificantes jogos estratégicos e retóricas vazias. Os vocabulários separam-se dos conceitos e terminam como jogos de linguagem destituídos de sentido.


			Em 2013, você e eu, Zygmunt, escrevemos um livro sobre a perda de sensibilidade. O título do livro, Cegueira moral, foi ideia sua, e surgiu como alusão à metáfora da cegueira brilhantemente desenvolvida no romance Ensaio sobre a cegueira, do escritor português José Saramago. Mas o subtítulo de nosso livro, A perda da sensibilidade na modernidade líquida, veio de meu vocabulário teórico, embora com um toque seu – seus livros seriam impensáveis sem o adjetivo “líquido”, seja em modernidade líquida, medo líquido ou amor líquido.


			Lembro-me das alusões feitas por você em seu trabalho ao conceito nazista de “vida indigna de ser vivida”. Essa expressão (em alemão, lebensunwertes Leben) foi a designação nazista de segmentos da população que não tinham direito à vida. Em nossos dias, testemunhamos uma designação líquida moderna para regiões e países cujas tragédias não têm o direito de serem noticiadas e cujas mortes de civis ou sofrimentos causados pelo terrorismo político e pela violência não têm o direito de alterar as relações bilaterais e os acordos de comércio entre a Rússia e grandes atores da cena política e econômica nos Estados Unidos. 


			Tal como o Tibete, com sua série de autoimolações, a Ucrânia tem se tornado um exemplo de teste decisivo – no que se refere a nossas sensibilidades morais e políticas. De quantas outras mortes e tragédias precisamos para recuperar nosso juízo? Qual deve ser para nós o custo de ativarmos essa sensibilidade? Há um dito popular afirmando que a morte de uma pessoa é uma tragédia, mas a de milhões se torna uma estatística. Infelizmente, isso é mais que verdadeiro. A luta entre nossa cegueira moral e nossa capacidade de enxergar outros indivíduos como seres éticos, e não como unidades estatísticas ou força de trabalho, é a luta entre nossos próprios poderes de associação e dissociação, compaixão e indiferença, esta última sendo um sinal de destrutividade moral e patologia social.


			Aprendemos com a história política que não podemos abdicar de nossa capacidade de sentir empatia pela dor e o sofrimento dos outros indivíduos. Ao mesmo tempo, podemos recuperar essa capacidade – mas isso não diz nada sobre nossa habilidade de sermos igualmente sensíveis e compassivos em relação aos problemas enfrentados em todos os aspectos e situações da vida, e por todas as nações e indivíduos. 


			Essas são as lições a serem aprendidas ou, uma vez mais, ignoradas. É por isso que este livro sobre as formas do mal, as antigas e as novas, seria impensável, Zygmunt, sem seu adjetivo conceitual “líquido”. É um livro sobre o mal líquido, que vem à tona e se manifesta muito além de qualquer tipo de teologia e demonologia do mal. O livro é muito mais sobre situações malignas e nossos mecanismos de afastamento e abandono de nossa sensibilidade do que sobre supostos demônios e monstros de nossos tempos.


			ZYGMUNT BAUMAN: De fato, um espectro está assombrando a Europa – o espectro da ausência de alternativas.


			Não é a primeira vez que esse espectro aparece; sua seminal novidade, contudo, é a globalidade do mundo sobre o qual ele paira. Nos séculos de soberania e independência territoriais que se seguiram ao tratado de Vestfália, de 1648, a ausência de alternativas (em sintonia com a fórmula “cuius regio eius religio” – “de acordo com sua região, sua religião”, o religio sendo subsequentemente substituído por natio) era confinada ao espaço situado dentro das fronteiras de um único Estado; havia uma abundância de alternativas nos vastos territórios que se iniciavam do outro lado da linha de fronteira, e a soberania territorial destinava-se – em primeiro lugar e acima de tudo – a impedir que tais alternativas cruzassem essa linha, de qualquer forma possível. A derrubada do Muro de Berlim, cujo 25º aniversário celebramos não faz muito tempo (ou seja, se é que alguém ainda se lembra desse evento comemorativo – o alcance da memória líquida moderna está encolhendo depressa), enfatizou a fusão de espectros restaurados do NHA – Não Há Alternativa – num plano global. 


			Na verdade, esse processo de fusão já estava bem avançado muito antes da queda do Muro de Berlim. A fusão anterior, contudo, empreendida e perpetuada dentro de campos supranacionais territorialmente soberanos, ainda não era planetária porque confinada por limites territoriais mutuamente implementados por campos antagonistas – ainda que os dois campos em competição aspirassem à dominação planetária. Ao abrir de modo amplo os setores do planeta até então fora de alcance ao irmão neoliberal do espectro, a queda do Muro de Berlim inspirou e propagou a mentalidade do fim da história ao estilo Fukuyama. A centenária rivalidade fraterna entre espectros, levando de tempos em tempos a guerras fratricidas, finalmente chegou ao fim – assim se insinuou; e desse modo o vitorioso, o espectro neoliberal, se viu sozinho no planeta, não mais desafiado nem forçado a recuar para manter sob controle, conter ou converter suas alternativas – agora notáveis apenas por sua iminente ausência. Pelo menos é no que acreditavam seus profetas e apóstolos. Os dois Bush, pai e filho, em rápida sucessão, em aliança com seus agentes britânicos Margaret Thatcher e Tony Blair, tiveram de perceber a falácia e a falsidade de sua convicção da maneira mais difícil – sórdida, vergonhosa e humilhante.


			Na Europa, contudo, o breve – mas, em sua época, inconteste – domínio do credo do NHA deixou resultados duradouros, cuja profundidade e o poder de permanência continuam sem uma plena avaliação. A contínua dissolução da rede de instituições destinadas a defender as vítimas de uma economia cada vez mais desregulamentada e orientada pela ambição e a crescente insensibilidade pública em relação à desigualdade galopante – aliadas à incapacidade de um número crescente de cidadãos, agora abandonados (por não mais serem vistos como potenciais perigos para a ordem capitalista e sementes de uma revolução social) a seus próprios recursos e capacidades, possuídos e controlados de modo particular, embora dolorosa e amplamente inadequados – resultaram, entre os bastiões da democracia (a verdadeira, da “velha Europa”, e a potencial, da “nova Europa”), numa queda constante da confiança na capacidade das instituições democráticas de cumprirem suas promessas, em aguda oposição às grandes esperanças do momento inebriante e otimista que se seguiu à derrubada do Muro de Berlim. Também resultaram numa distância crescente e numa ruptura da comunicação entre as elites políticas e os hoi polloib de que elas deveriam ser as guardiãs – mas se descuidaram ou fracassaram. E assim, paradoxalmente – ou não, afinal de contas –, o ostensivo triunfo do modo democrático de coexistência humana colocou em prática um colapso e um declínio irrefreáveis da confiança pública em suas realizações concebíveis. Esses efeitos repugnantes e deprimentes atingiram, ainda que de forma desigual, todos os Estados-membros da União Europeia; entretanto, eles são, possivelmente, sentidos de modo mais agudo nos lugares em que a notícia do Muro de Berlim estimulou as maiores esperanças: nos países que estavam se emancipando dos brutais grilhões das ditaduras comunistas para se juntarem a um mundo de liberdade e abundância. 


			Não admira, como disse Ivan Krastev, que as pessoas estejam perdendo o interesse por eleições e por tudo o que pareça controvérsia política: “Há uma suspeita generalizada de que elas tenham se transformado num jogo sem sentido.”5 Um jogo de fingimento, diria eu – com todos os jogadores conscientes de participar de uma encenação de faz de conta à maneira dos prestidigitadores. Políticos fingem governar, enquanto os detentores do poder econômico fingem ser governados. Para manter o estilo, as pessoas se arrastam para as urnas a cada quatro anos, fingindo serem cidadãos. “Administrar a economia” é o que ainda resta aos governos eleitos – mas “administrar a economia” é uma daquelas dissimulações a que os políticos recorrem com mais avidez: e não admira, já que o inevitável fracasso administrativo pode ser justificado com muita facilidade pelas recônditas “leis do mercado” ou pelos igualmente misteriosos “termos de troca”; e, como todas as facetas da vida humana já foram reduzidas a seu aspecto econômico, quantificadas em termos monetários e contempladas com um código de barras, todo e qualquer fracasso em cumprir alguma promessa pode ser justificado dessa forma. Atribui-se a Galileu Galilei a afirmação de que o livro da natureza é escrito na linguagem da matemática. O livro da sociedade, composto pelos profetas e apresentado pelos apóstolos do neoliberalismo, essa “filosofia hegemônica” (para usar um conceito de Gramsci) de nossos tempos, foi escrito na linguagem da economia; esse livro foi armazenado para fins de segurança nos cofres bancários – enquanto a linguagem em que foi escrito é para a maioria de nós, de modo conveniente, não menos – se não mais – esotérica que a linguagem da matemática, sendo considerada legível unicamente pelos banqueiros. Mas de que forma esse tipo de filosofia mantém sua hegemonia? J.M. Coetzee, numa carta escrita em 29 de março de 2010 a seu correspondente Paul Auster, nos dá uma dica: “Olhando à nossa volta hoje, vemos apenas o que poderíamos esperar: nós, ‘o mundo’, preferiríamos viver em meio à miséria da realidade que criamos ... a produzir uma nova realidade negociada.” Ao que responde Auster, com aprovação, uma semana depois: “Isso se aplica não apenas à economia, mas à política e a quase todo problema social com que nos defrontamos.”6 É precisamente esse o caso.


			Essa é, portanto, apenas uma questão decorrente de nossa inércia inata? Ou talvez, pelo contrário, uma novidade simulada, mas firmemente estabelecida em nosso subconsciente coletivo – em cujo louvor nós cantamos quando acordados, e pela qual somos ensinados, educados e treinados a declarar estarmos apaixonados (tal como fizeram os habitantes de Leônia, uma das Cidades invisíveis de Italo Calvino, os quais insistiam em que “sua verdadeira paixão é desfrutar coisas novas e diferentes”, mas – tendo sido dissuadidos “pelo lixo de ontem que se junta ao lixo de anteontem e de todos os dias e anos e lustros”, e horrorizados pela expectativa de ver a imundície “pouco a pouco invadindo o mundo” – estavam verdadeiramente apaixonados pelo “prazer de expelir e expurgar”)? Trata-se de uma questão discutível, para dizer o mínimo, já que as duas explicações têm alegações válidas de veracidade. Qualquer que seja a explicação acerca da hegemonia persistente por que possamos optar, identificando seus fundamentos psicológicos, é “a realidade que criamos”, como nos lembra Coetzee, que em última instância mantém nossos pensamentos e atos sob seu inflexível controle. Ela traça rígidas fronteiras em torno de nossa imaginação, fixando, segundo o mesmo padrão, limites à nossa vontade; ela o faz dividindo nossas opções em plausíveis e fantasiosas. Nesse caminho, ela degrada e quase anula nossas próprias preferências; quando se trata das visões de alternativas ao status quo e de nossa decisão de persegui-las, essa “realidade que nós criamos” sem dúvida ganha na competição com todos os outros medicamentos contraceptivos. 


			A política, como a conhecíamos, usava de fato a linguagem das prioridades – ou seja, das visões de mundo preferidas. Você lamenta e deplora (tal como eu) o desaparecimento – o abandono – da linguagem na vida pública. Você vê no desaparecimento dessa linguagem uma das justificativas – talvez a principal – para apelidar de “pós-políticas” as performances apresentadas hoje na arena pública. “Selecionar uma prioridade” denota, contudo, um artifício, gatilho ou catapulta, o primeiro estágio de uma ação; que tal uma realidade como a que “nós criamos”, uma realidade que impede o alcance do próximo estágio e, no (improvável) caso de haver uma tentativa nesse sentido, asseguraria sua ineficácia e futilidade? Criamos uma realidade em que a capacidade de agir e a de decidir que ação priorizar foram separadas por uma longa distância, e assim continuam a ser mantidas. Nossa realidade, continuo repetindo, é marcada pelo divórcio entre poder e política. Tal como garras, mas ao inverso: as garras do poder/política que causavam incapacidade por serem muito apertadas agora a causam por serem abertas: existe uma brecha profunda entre os poderes mantidos livres do controle político e a política privada de poder – um vazio em que quase tudo pode acontecer, mas nada pode ser empreendido com certeza de sucesso. Suspeito que a crescente e cada vez mais ampla relutância em identificar as tarefas prioritárias dificilmente será superada sem que se encontre uma resposta para o superenigma do século XXI, presumindo que saibamos o que precisa ser feito: quem é suficientemente habilidoso e tem vontade de fazê-lo?


			Mais um comentário: você e eu nos inclinamos a descrever o presente usando um vocabulário de faltas e falhas: “Isso não é mais como era”, “Isso ou aquilo desapareceu”, “Isso ou aquilo está faltando”. Nossos alunos (e, eu espero, um bom número de nossos leitores) não percebem nesses termos o mundo que “nós” criamos, mas que “eles” já encontraram pronto. Como diz Michel Serres (com uma reverência a nossos hábitos de pensamento), “eles” não vivem mais na mesma época: “Eles são formatados pela mídia, a qual é transmitida por adultos que destruíram meticulosamente seu deficiente escopo de atenção reduzindo a duração das imagens a sete segundos e o tempo de resposta a perguntas a quinze segundos.”7 “Nós” podemos sentir calafrios ao lermos tais números (oficiais!), lembrando, embora vagamente, os tempos em que se favorecia a reflexão, se exigia paciência e se demandavam concentração mental e objetivos de longo prazo; sou tentado a dizer que esses tempos são para “eles” um país estranho, mas depois mordo a língua, lembrando que nem “estranho” significa para “eles” – para os surfistas da internet de nascença e de direito – o mesmo que significava (e ainda significa) para “nós”. Uma questão nos vem à mente: seria de fato tão bizarro que a incipiente maioria da humanidade, formatada pela mídia e por sagazes técnicas de marketing que promovem a busca do prazer e prometem concretizá-la, veja a arena pública como um palco do tipo Woodstock ampliadíssimo ou uma sitcom de TV que se estende eternamente pelo tempo; como um entretenimento para momentos de lazer com o potencial de manter os espectadores prazerosamente distraídos – apesar (ou pelo fato) de ser irrelevante para a prosa monótona do cotidiano? 


			Você investe suas esperanças de renascimento de uma democracia plenamente desenvolvida, de instituições democráticas que representem de verdade os desejos e preocupações de seus eleitores, numa política “que toma forma não em centros de poder e grandes capitais, mas acima de tudo nas comunidades circunvizinhas”. Minha reação extemporânea: sem dúvida, uma boa escolha, mas infelizmente mais fácil de propor que de realizar. Um investimento melhor que a maioria, mas infelizmente querendo tratar uma democracia doente com recursos profundamente em crise e necessitados de ressuscitação e convalescença. Antes de se tornarem uma cura efetiva para as doenças da democracia em sua forma atual, as comunidades precisam se recuperar de sua própria fragilidade paralisante. 


			Tendo em mente a duvidosa adequação da ideia de comunidade legada por nossos ancestrais e investida na morfologia das atuais associações humanas, Serres sugere substituir a imagem de “coletividade” pela noção de “conectividade”.8 À diferença das coletividades, a forma de associação humana da “conectividade” caracteriza-se por vínculos frouxos e sobretudo frágeis, assim como por fronteiras vagamente discerníveis e bastante porosas. Não por acaso o termo “comunidade” tende hoje a ser substituído no linguajar comum por “rede”. Ao contrário das comunidades, as redes são modeladas e remodeladas pela interação entre conexão e desconexão, estando seus conteúdos e limites, por esse motivo, sempre in statu nascendi – indeterminados e imprevisíveis. Em gritante oposição às comunidades, é tão fácil entrar como sair delas; em vez de negociar os princípios da convivência, como as comunidades são forçadas a fazer em função de sua densidade e da busca de duração, as redes tendem a contornar a necessidade de discutir e impor termos mediante a alternativa da divisão e separação, seguida pela quebra da comunicação e a alienação recíproca. Se a ideia de “comunidade” está em geral associada a estabilidade e continuidade, a ideia de “rede” se associa a instabilidade e transitoriedade.


			A promoção do espectro da alternativa ausente ao atual status global trouxe em sua esteira outra novidade, talvez a mais crucial: o desmonte de blocos supranacionalmente integrados e a remoção de fronteiras rígidas, fortificadas e impermeáveis, capazes – ou pelo menos com a intenção e pretensão – de proteger o princípio da soberania territorial puseram fim à era do “mal sólido”. Um mal receptivo à concentração e à monopolização por parte dos Estados-nação genuína ou supostamente soberanos esvaziou os contêineres a eles dedicados – alagando muros, ainda que altos e espessos, e fronteiras, ainda que bastante guarnecidas e poderosamente armadas. A maioria das execráveis categorias tóxicas do mal – que compreendem desde o corporalmente destrutivo, passando pelo socialmente devastador, até o espiritualmente desastroso – não pode ser mantida, muito menos lacrada de modo rígido, em algum contêiner; elas fluem livremente e ultrapassam com facilidade toda e qualquer fronteira – natural ou artificial. Como eu disse em Modernidade líquida, enquanto os corpos sólidos são, por assim dizer, definidos e confinados pelo espaço, e portanto retêm seu formato, os fluidos 


			“fluem”, “escorrem”, “esvaem-se”, “respingam”, “transbordam”, “vazam”, “inundam”, “borrifam”, “pingam”; são “filtrados”, “destilados”; diferentemente dos sólidos, não são facilmente contidos – contornam certos obstáculos, dissolvem outros e invadem ou inundam seu caminho. Do encontro com sólidos emergem intactos, enquanto os sólidos que encontraram, se permanecem sólidos, são alterados – ficam molhados ou encharcados.9 


			Nos últimos anos, o mal tem se ajustado e continua a se ajustar a esses hábitos e tendências fluidos. 


			


			

				

					a Em inglês, Tina – There Is No Alternative. (N.T.)


				

				

					b Em grego antigo, literalmente “os muitos”. Na língua inglesa, usa-se para fazer referência, de maneira usualmente depreciativa, às massas, à plebe. (N.T.)
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